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Resumo 
Uma das conquistas no campo da saúde, que podemos destacar diante do cenário 
mundial é no setor da saúde mental.  Um longo período demonstra o histórico de 
sofrimento social e ao mesmo tempo a inconsistência no modelo praticado. A tortura, o 
descaso e a precariedade reverberam diretamente na população. No Brasil, os anos 60 
são o palco de movimentos sociais, que ganham força a partir da década de 70. Os 
movimentos denunciam o sistema e, a sociedade clama por mudanças diversas. No 
mesmo período, a crise na Divisão Nacional de Saúde Mental, assim como os maus 
tratos em manicômios, demonstram a instabilidade do setor. Nesse período, grande parte 
dos leitos para internação, estava nas mãos do capital privado. Esse será o campo 
propício ao nascimento de movimentos populares, em prol de serviços que dêem conta 
de novas possibilidades. A partir daí origina-se um dos poucos movimentos na saúde de 
ordem social. Esse movimento consegue reunir grupos cada vez maiores de cidadãos, 
que lutam por mudanças estruturais e, de fato o resultado é positivo, uma vez que 
caminham até a Lei 10.216, reestruturando todo o modelo de assistência à saúde mental. 




Uno de los logros en el campo de la salud, que podemos destacar en el escenario 
mundial se ha realizado en el sector de la salud mental en Brasil.  Un largo período 
histórico demuestra el sufrimiento social y al mismo tiempo la inconsistencia del 
modelo practicado. La tortura, el abandono y la inseguridad repercutieron directamente 
en la población. Brasil, durante los años 60, fue el escenario de movimientos sociales 
que ganaron gran fuerza a partir de la década de los 70. Estos  movimientos denunciaron 
el sistema y la sociedad pidió varios cambios. En el mismo período, la crisis de la 
División Nacional de Salud Mental, así como los malos tratos acaecidos en los 
manicomios, demostraron  la inestabilidad del sector. Durante ese período, la mayoría 
de las camas de hospitalización estaban en manos de capital privado. Esto se consideró 
como ámbito propicio para el nacimiento de los movimientos populares en pro de la 
mejora  de los servicios. De allí proviene uno de los pocos movimientos de orden social 
en el campo de la salud, movimiento que consigue reunir cada vez más grupos de 
ciudadanos que luchan por cambios estructurales y de hecho,  su resultado es positivo al 
conseguir la reestrucción,  según la Ley 10.216, de todo el modelo de atención a la salud 
mental  
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A saúde mental é propulsora de diversas investigações. Seu processo histórico 
envolve exclusão e marginalização dos sujeitos, que se situam no campo da diferença, 
diferença esta criada no imaginário social, que toma força em diferentes épocas. Assim 
como em determinado momento a sociedade acompanhou o processo de 
enclausuramento dos denominados “portadores de desrazão”, também denunciaram, 
décadas mais tarde, a situação grave na qual estas pessoas viviam. A reestruturação da 
assistência à saúde mental na Europa repercutiu em outros países. 
 
No Brasil, a precariedade no setor psiquiátrico, misturada aos baixos salários, à 
crise econômica, política e social em um momento de previdencialismo e baixa 
cobertura do setor público trazem à tona a saturação do modelo existente. Inicialmente, 
trabalhadores se unem na luta da Reforma Psiquiátrica, tal movimento amplia a sua 
proporção, de modo que irá englobar gradualmente familiares, pacientes e demais 
cidadãos, independente de classe social, profissão ou status. É uma luta dentro da saúde, 
marcada pela organização social. Tornou-se um modelo, uma vez que o movimento 
social ganhou visibilidade e resposta por parte do Estado.  
O artigo foi elaborado no ano de 2014, parte de uma pesquisa qualitativa, onde durante 
tal período foi realizada a leitura crítica de textos e produções, visando reunir 
informações bibliográficas para a sua construção. Tem por objeto: A Reforma 
Psiquiátrica, como um movimento social brasileiro. O objetivo central é a “discussão da 
Reforma Psiquiátrica brasileira, no contexto de luta social, como um movimento que 
possibilita a reprodução em outras áreas”.  
Os objetivos secundários desse trabalho são: incluir a Reforma Psiquiátrica e as 
mudanças pela qual passou ao longo da história, analisar a Reforma Psiquiátrica e 
entendê-la sob a ótica da participação social, questionar os rumos atuais do controle 
social no Brasil. 
 
 
2.- Processo histórico 
 
A história nos auxilia dentro de um quadro teórico que diz respeito aos processos 
e transformações na saúde mental. As fundamentações se iniciam com a Grécia antiga, 
onde as pessoas com transtornos mentais eram consideradas “portadoras de dons ou 
castigos divinos” e assim, eram marcadas socialmente. Em uma passagem de Platão no 
Fédro, a loucura tem exaltação como divina quando Sócrates diz: 
"os maiores dentre os bens, chegam a nós por meio da loucura, que é 
concedida por um dom divino... de fato, a profetisa de Delfos e a sacerdotisa 
de Dodona, enquanto possuídas pela loucura, proporcionaram a Grécia 
muitas belas coisas, tanto para os indivíduos como para a comunidade...”       
(Platão. Fédro, 245 A) 
 
É através do delírio ou da alucinação que alguns homens entrariam em contato 
direto com os Deuses ou a loucura “maníaca” seria um castigo dos mesmos. Segue-se 
um modelo até o início da Idade Média, onde, agora, existe uma nova nomenclatura 
social para essas pessoas: "portadores da desrazão". No contexto das ruas, permaneciam 
livres, tinham autonomia sobre si e sobre seus corpos e podiam transitar nos espaços 
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públicos (embora, a “loucura”, sempre tenha trazidos as marcas da diferença). 
Geralmente os que possuíam melhores condições econômicas residiam sozinhos ou com 
seus familiares e, os mais pobres ou aqueles que não mantinham laços familiares, 
vagavam e perambulavam sem destino. É no final da Idade Média, que essa visão a 
respeito da loucura tomará outro rumo. Nesse período, tudo aquilo que não era passível 
de explicação, tornou-se passível de exclusão. Assim, a loucura e o que tornava o 
homem diferente diante do contexto social era expurgado. Esses homens “diferentes” 
são largados nas ruas ou trancafiados em asilos, ou leprosários, sob péssimas condições: 
sem comida, ventilação, iluminação.  
 
Nesse processo histórico, sem seguir exatamente a linha do tempo, mas, 
enquadrando os momentos mais importantes na “história da loucura” é que se torna 
possível o entendimento acerca da transição do divino ao “anormal” ou “patológico”, 
sempre levando em conta o caráter social das mudanças. 
 
 
2.1.- Isolamento, Medicina e Psiquiatria 
 
Entre os séculos XVII e XVIII os loucos estão isolados em Santa Casas, 
misturados às prostitutas, vagabundos e infratores. Nesse momento, a questão também 
envolve a política de tirar das ruas o grande número de “marginais” e, manter longe da 
sociedade esses homens que não trabalhavam ou geravam renda.  
Com a Idade das Luzes e o interesse médico científico, o louco agora, é denominado nas 
escrituras como “doente mental” embora a terminologia ainda não seja tão usada, os 
médicos acreditam que pode haver cura para esse quadro. Os “doentes mentais” são 
transferidos para os Hospitais. Esses hospitais ou asilos eram semelhantes às cadeias, 
murados ou cercados de grades para evitar que os pacientes fugissem. Prevalecia o 
modelo biomédico e, a autonomia dos pacientes cabia não aos próprios, mas, aos 
médicos, assim como o poder decisório sobre o que julgavam ser o “melhor” 
tratamento. Mas, os “tratamentos” até então praticados eram desumanos, com base em 
eletro choques, sangrias, camisa de força e há inclusive alguns relatos sobre a 
lobotomia.  
 
É Philippe Pinel quem irá de certa forma revolucionar o sistema dos alienados, 
com base nas idéias emergentes na França, nos ideais de Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade, que envolveram lutas de classes na Europa e, indiretamente chegam ao 
Brasil para contribuir no cenário apresentado. Em 1847 Pinel, descreveu pela primeira 
vez sobre a nova modalidade dentro da medicina: a psiquiatria. Ainda assim, havia a 
internação dos loucos com delinqüentes (categorização do senso comum). Porém, os 
tratamentos foram modificados: as amarras saíram de cena, se aboliu a camisa de força, 
as sangrias e outros procedimentos classificados cruéis e violentos. Mas, destituir a 
violência praticada dentro dos asilos não significa libertar os pacientes para o além 
muro. Os pacientes estavam longe do convívio familiar, da possibilidade de reinserção 
na comunidade ou no trabalho. Somente após grandes crises mundiais, no Pós Guerra, 
pensa-se na reorganização da sociedade, vários movimentos sociais se apropriam das 
lutas nas ruas, em prol das mudanças estruturais, o que também contribui na 
reformulação de setores, como a saúde. 
 
Diversas medidas surgiram após Pinel, como as Comunidades Terapêuticas 
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Inglesas, Psicoterapia Institucional, Psiquiatria de Setor na França, a Psiquiatria 
Comunitária nos EUA e a Antipsiquiatria na Inglaterra, mas, é o movimento de 
Desinstitucionalização com Basaglia na Itália que se torna o marco principal. Franco 
Basaglia afirma sempre que os manicômios produzem segregações e são locais de 
violência, portanto, na esfera social deveriam ser combatidos. Basaglia “derruba os 
muros” dos Manicômios e produz um novo modelo, ao constatar que os Manicômios 
eram um modelo defasado. Seriam necessárias menos internações e a estruturação de 
um trabalho transdisciplinar, psicológico e social. Era necessário romper com os 
estigmas da própria sociedade que ainda via nos doentes psiquiátricos a imagem de 
pessoas agressivas ou ociosas e, era reconhecer sim a doença mental, porém, antes dela 
enxergar o cidadão que também possui a sua autonomia e os seus direitos, que também 
faz parte da sociedade. 
 
 
3. A Reforma Psiquiátrica Brasileira como um movimento de participação social 
 
Embora tenha incorporado a mesma lógica biomédica, explicitada anteriormente, 
através da exclusão social e hegemonia dos “tratamentos” desumanos, no Brasil, a 
Reforma Psiquiátrica aconteceu de modo mais lento. Porém, o que marca (até hoje a 
Reforma) foi a participação social. Podemos afirmar que o “grito” pela Reforma 
Psiquiátrica brasileira foi ouvido nas ruas, por grupos de profissionais, de sujeitos com 
transtornos mentais, familiares, além de outros coletivos populares (mesmo que em 
pequenos números), em prol da mudança no sistema vigente.  
A situação dos manicômios, no final dos anos 50 era crítica: 
“tinham como características a “superlotação, deficiência de pessoal, maus-
tratos, condições de hotelaria tão más ou piores quanto às dos piores 
presídios, a mesma situação que Teixeira Brandão3 denunciava quase 100 
anos antes” (Resende, 1987: 60). 
 
Desde a sua inauguração, em 1903, o Manicômio de Barbacena – MG foi o 
palco de 60 mil mortes, por descaso, negligência e falta de preparo na aplicação de 
diversos tratamentos, que eram administrados aos pacientes sem a conduta adequada. 
Nesses local, assim como em diversos outros manicômios, os sujeitos eram mantidos 
em péssimas condições de higiene, com frio e fome. Nos anos 60, o número de 
pacientes nesse hospital era de 5.000 e, contabilizava-se cerca de 15 mortos por dia. 
 
Na mesma década, ocorriam movimentos populares no Brasil. No período 
seguinte ao Golpe Militar de 1964 a medicina previdenciária domina no país, os 
serviços de psiquiatria e outras especialidades são limitados e, fazem parte do setor 
privado. A sociedade vivia então um momento previdenciário e de foco na privatização 
dos setores e serviços, onde o acesso era limitado. O alto gasto com a contratação de 
serviços e hospitais faz com que o país entre em crise, a partir dos anos 70. É no bojo 
dessa crise política, econômica e estrutural, em um momento de Ditadura Militar, que 
serão travados movimentos de reação popular, exigindo um novo modelo de saúde. 
 
Em 1978, a crise do DINSAM (Divisão Nacional de Saúde Mental) propicia a 
eclosão de movimentos diversos, formados por trabalhadores da Saúde Mental, que irão 
denunciar a precariedade do sistema psiquiátrico, assim como as péssimas condições de 
trabalho.   




As questões políticas estão em voga na luta e, se fazem presentes quando 
abordam a democratização e anistia a presos políticos. Ao mesmo tempo o debate sobre 
a loucura, a violência institucional e a segregação a que ela está submetida, ultrapassa os 
muros do Hospital Psiquiátrico, das universidades e ganha domínio público, através de 
uma série de denúncias na imprensa (Devera 2005). 
 
Em 1979, protagoniza-se então a Reforma Psiquiátrica pelo I Encontro de 
Trabalhadores da Saúde Mental, na cidade de São Paulo, formando, a partir daí o 
Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM).  
O MTSM foi o primeiro movimento em saúde com participação popular, não 
sendo identificado com um movimento ou entidade de saúde, mas pela luta 
popular no campo da saúde mental (...) (Amarante, 1995).  
 
A repercussão desses movimentos faz com que a partir de 1983 comece a se 
pensar em serviços substitutivos. 
 
Imersos pela Reforma Sanitária Brasileira, o ano de 1986 é de extrema 
importância. O INAMPS, através das diretrizes e Ações integradas propõe a redução de 
internações psiquiátricas e, desenvolvimento de ações extra-hospitalares, que integrem 
também outros setores. Nesse mesmo ano, temos a 8ª Conferência Nacional de 
Saúde, que conta com a participação de 176 delegados instituídos nos encontros 
estaduais e municipais, profissionais, usuários dos serviços, aberta a participação 
popular, a partir dela teve origem o lema “por uma sociedade sem manicômios”.  
Instituiu-se também o “Dia Nacional da Luta Antimanicomial”. Em 1987 foi 
criado o primeiro Centro de Atenção Psicossocial no Brasil e, em junho de 1987 
aconteceu no Rio de Janeiro a I Conferência de Saúde Mental, a nível nacional, 
incluindo no debate não só a saúde mental, mas, temas inerentes ao Estado, 
cidadania e economia. O texto final coloca a necessidade dos profissionais 
repensarem o contexto de dominação ao qual estariam submetidos: 
“O reconhecimento da função de dominação dos trabalhadores de saúde 
mental e a sua revisão crítica, redefinindo o seu papel, reorientando a 
sua prática e configurando a sua identidade ao lado das classes 
trabalhadoras (...) É mister (...) deve-se resgatar para a saúde sua 
concepção revolucionária, baseada na luta pela igualdade de direitos e 
no exercício real da participação popular, combatendo a psiquiatrização 
do social, a miséria social e institucional.” (Brasil, 1988:15) 
 
Em 1989 na cidade de Santos, os gestores fecharam o Hospital 
Psiquiátrico do município, pensando na desinstitucionalização e, implantaram o 
Núcleo de Atenção Psicossocial. Essa experiência repercutiu em outros 
municípios e estados brasileiros. Em 1989, o projeto de Lei do Deputado Paulo 
Delgado, regulamentando os direitos das pessoas, com transtornos mentais, dá 
entrada no Congresso Nacional (o tempo de espera é longo, sendo aprovada 
apenas 12 anos mais tarde). 
 
Em 1992, a II Conferência de Saúde Mental, contou com 1500 
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participantes e, agora abria espaço para os usuários dos serviços de saúde mental, 
assim como seus familiares, frente ao movimento. 
 
Os CAPS em 2000 são eleitos pelo Ministério da Saúde “dispositivos 
centrais para a desinstitucionalização”. 
 
Após longos 12 anos, a Lei 10.216, do deputado Paulo Delgado 
finalmente foi aprovada pelo Congresso Nacional. Embora com ressalvas, torna-
se extremamente primordial, ao dispor sobre os direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e redirecionar o modelo assistencial em saúde. 
Se antes, os indivíduos com transtornos mentais permaneciam isolados em 
manicômios e, excluídos do convívio social, agora, a Lei preconiza a 
desinstitucionalização, como forma inclusiva no convívio com familiares, na 
comunidade e no trabalho, inclusive a preferência para o tratamento se dá em 
serviços comunitários. No seu artigo 3º, a Lei fala sobre a responsabilidade do 
Estado em desenvolver a política de saúde mental, assim como a promoção de 




4. A continuidade das participações sociais no âmbito da Saúde 
 
4.1 Refletindo a participação social na saúde 
 
A Reforma Psiquiátrica brasileira caminhou junto à Reforma Sanitária, mas, 
delimitou seus próprios contornos. Podemos afirmar que a Reforma Psiquiátrica foi o 
primeiro grande movimento na saúde brasileira, que contou com a participação popular, 
onde tivemos uma combinação de classes sociais e hierarquias unidas, face ao contexto 
de modificação de um sistema que já não era mais possível. Médicos, enfermeiros e 
profissionais atuantes, caminhavam ao lado de pacientes e grupos sociais diversos, 
formados por anônimos, que no contexto da desconstrução, reorganizam movimentos. 
Conforme a idéia de rede, associada a uma planta, diversas ramificações vão ligando e 
atingindo mais pessoas e setores, convidando a todos para que suas vozes sejam 
ouvidas. Vozes essas que vem das ruas, que organizam encontros, que se movimentam. 
 
É extremamente difícil pensarmos o quanto foi necessária a coesão social para 
trazer à tona, em tempos de Ditadura, denúncias sobre o sistema privatizado, que 
necessitava ser reestruturado e transformado. Alguns leitores já haviam nascido e 
acompanharam esse período, outros são intimados a pensar como, no período da 
Ditadura, os grupos conseguiram se unir, diante das angústias comuns, podemos 
ressaltar novamente a dificuldade existente nesse cenário brasileiro, marcado pelo poder 
político opressor, que intervinha em todas as manifestações de ideais e aflições 
demonstrativas de oposição ao que o Governo se propunha. Mesmo com toda a 
resistência, o coletivo submergiu para desconstruir e propor a dinâmica da construção e 
reformulação do pensamento, das idéias, das práticas, que norteavam a saúde mental (ou 
ausência dela), mas, que no fundo também demonstravam por traz do setor específico 
da saúde mental, “o grito” para a precarização do sistema de saúde existente. 
Precarização no serviço, nas condições de trabalho, no descaso aos usuários, assim 
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como a exclusão social, já que a época marcou um sistema previdencialista. 
Inicialmente, preconizada por profissionais, e logo a união dos grupos oprimidos (seja 
de sujeitos que passaram pela tortura do estigma em saúde mental) ou de “cidadãos 
comuns” faz com que a situação seja então problematizada. 
 
Movimento este que vem dos espaços públicos vai ganhando forma e se 
tornando unido. Tal movimento de luta a favor da nova assistência psiquiátrica ganha 
voz e corpo. A união para se chegar ao pensamento comum se dá nas Conferências, nos 
Encontros, nos Congressos, reunindo um número maior de participantes. Diferente de 
muito outros movimentos, essa não é uma Reforma que parte de um grupo de 
intelectuais, o movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira se consagra por ser um 
movimento que parte do micro para o macro ou, como mencionado no senso comum, 
“de baixo para cima”. 
 
Ao longo dos anos, tal movimento conseguiu ser ouvido e, a própria esfera 
Governamental, mesmo que diante das constantes mudanças dos Governantes, mesmo 
que a passos lentos, mostrou ao social que as indagações e questionamentos acerca da 
“militância” na saúde mental era ouvida e tinha visibilidade, prova disso foram as 
normas e Leis que vieram após os Movimentos e encontros, assim como a implantação 
gradual de novos serviços e dispositivos para atendimento aos indivíduos com 
transtornos. A Lei 10.216 conforme mencionada anteriormente preconiza a 
desinstitucionalização, assim como prevê a importância social.  
Atualmente, os CAPS, contam com eventos para atrair a comunidade: festas juninas, 
saraus, os próprios usuários deste serviço adentram a sociedade com blocos de rua, 
através da música, da venda de artesanatos e culinária. Existem grupos abertos, de 
usuários e familiares, que dão voz social para que o processo decisório das atividades 
inerentes aos serviços também caibam aos cidadãos. A agregação e construção de 
vínculos e redes sociais colaboram também na minimização causada pelo estigma da 
“doença mental”. 
 
4.2 O paradoxo da paralisação 
 
Mas, em algum momento o paradoxo se dá no estacionamento do controle social 
nesse campo. No dia 18 maio os grupos são convocados a ir às ruas, na luta 
antimanicomial, onde os usuários, profissionais e familiares mostram para a 
comunidade o que tem feito e, sugerem que “esse movimento é de todos”.  
 
Sabemos que na saúde mental, assim como em todo o sistema de saúde, existem 
dificuldades diversas, mas, a atualidade talvez necessite de uma participação mais 
efetiva nesse sentido. Foi a participação popular que fez com que a Reforma 
Psiquiátrica de fato caminhasse para a consolidação, inclusive de uma rede, que hoje 
está ligada aos demais serviços de saúde (nos diversos níveis de complexidade, com 
ênfase na atenção primária). Mas, não podemos esquecer que a saúde não é estática e, 
em todo o momento o sistema se atualiza, trazendo inovações para o sistema; As 
práticas assistenciais, assim como os serviços de saúde oferecidos não são os mesmos 
de 40 anos atrás, a modernização gera novas temáticas que precisam ser discutidas, 
analisadas e “re-pensadas” sob a “ótica” dos que utilizam tais serviços. 
 
Na Saúde Mental, um dos temas pouco explorados, que necessita de maior 
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visibilidade consiste nos manicômios judiciários, que apresentam condições deploráveis 
e alto índice de adoecimento, mas, pouco se é falado sobre a necessidade de 
reestruturação, tampouco a situação atual é divulgada.  
 
Não “é de hoje” que os grupos sociais pedem visibilidade por parte do Governo, 
as lutas são históricas, tanto que a Constituição de 1988 reconhece que  “Todo o poder 
emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”.  (Art. 1º da Constituição de 1988). 
 
Porém, esse discurso de que o poder do povo se dá nas urnas e na hora da 
votação, é muito reducionista. Sabe-se que existem representantes do povo, mas, a força 
do povo deveria acabar por aí? Ao passo que elegeu seu representante? É importante 
viabilizar a participação e controle social em todos os momentos.  
 
O SUS preconiza a importância do controle social, para que se possa repensar o 
sistema e melhorar as condições e a acessibilidade aos serviços. Na Lei 8.142 (28 de 
dezembro de 1990) os Conselhos de Saúde aparecem como espaços de participação 
popular, porém, observa-se, conforme debatido na Revista Radis (edição 144), que os 
próprios Conselhos vêem dificuldades nessa aproximação com os cidadãos, no controle 
social, o que os leva a pensar em mecanismos possíveis para integrar a participação 
popular. 
 
Durante uma pesquisa, realizada pelo Ministério da Saúde, entre os anos de 2013 
e 2014, perguntamos dentro de um questionário fechado para usuários de Unidades 
Básicas de Saúde, em municípios brasileiros, se “participavam de algum Conselho de 
Saúde, ou se existia no território algum grupo de saúde que contava com a participação 
popular” e 99% dos usuários demonstraram desconhecimento total no que seria o 
Conselho de Saúde, também não souberam responder acerca da existência de qualquer 
mecanismo ou local de participação popular em seus municípios, o que afirma o 
distanciamento entre a teoria e a prática dos Conselhos de Saúde.  
 
As manifestações de junho de 2013 foram importantes para trazer á tona a 
percepção popular sobre os setores que necessitam passar por reestruturação (e a saúde 
é um dos principais), tais vozes também demandaram “maior participação popular nas 
políticas públicas”. Porém, novamente temos o contraponto da “voz social” ter se 
calado. 
 
Diferente de outros países vizinhos, não temos grupos que se reúnem 
frequentemente, e dão visibilidade pública às necessidades internas, como é o caso das 
“Mães de Maio”, na Argentina, onde suas demandas se dão de forma coletiva, incluindo 
as necessidades na saúde mental. 
 
Se o movimento da Saúde Mental brasileira teve força e alcançou 
reconhecimento, necessitamos de outros movimentos ou do acompanhamento de tais 
para que possamos garantir a continuidade da democracia, uma vez que “não há 
democracia em nenhuma área sem a participação popular”. 
 
4. Considerações finais 
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A Saúde mental sempre demonstrou a força social no seu contexto. Ao 
compreendermos historicamente o processo dos sujeitos que saem do convívio social 
para a exclusão, há um processo social de “marcas sociais”, onde a doença mental 
denota um caráter negativo. Não há como julgar um processo, que envolve o social sem 
entender o contexto histórico e cultural presente.  
 
Com séculos de exclusão, a Europa inicia diversos movimentos visando 
estabelecer um novo modelo psiquiátrico. Esse movimento chega ao Brasil, na época de 
Ditadura, e em meio às crises sociais, políticas e econômicas, a sociedade civil exige a 
reestruturação do modelo vigente. Lado a lado com a Reforma Sanitária, a Reforma 
Psiquiátrica seguirá seu próprio trajeto, reunindo inicialmente profissionais que atuavam 
no setor de psiquiatria, porém, demonstrando as precariedades de um sistema 
previdenciário vigente, que incluía a todos os cidadãos. No “bojo” das críticas e 
movimentos pela Reforma Psiquiátrica, familiares, usuários dos serviços e demais 
cidadãos se unirão gradualmente, na luta em prol dos direitos dos usuários e, por 
serviços de saúde de qualidade na atenção e assistência psiquiátrica. Através de 
passeatas, reuniões, Conferências, esses grupos continuam a lutar e “as vozes que 
emanam dos cidadãos”, serão ouvidas na Reformulação do sistema.  
 
No Brasil, a Reforma Psiquiátrica foi de fundamental importância, uma vez que 
no contexto da saúde todo o movimento em prol da reestruturação foi proveniente dos 
cidadãos. Podemos afirmar que a Reforma Psiquiátrica teve intensa participação social 
e, se configurou em um movimento de demanda social.  
 
A Reforma Psiquiátrica trouxe grandes conquistas, como o fechamento de 
muitos serviços manicomiais e a construção de uma nova rede de assistência e 
atendimento em saúde mental, ao longo dos anos esses serviços e usuários tem se 
organizado para demonstrar socialmente as suas atividades, assim como incluir os 
demais cidadãos nos seus debates.  
 
Vivenciamos um momento onde a participação popular não parece tão efetiva 
como na Ditadura, diante da Reforma Psiquiátrica. O ano de 2013 foi palco de 
movimentos sociais, onde as principais demandas foram à melhoria/ reestruturação no 
setor da saúde, assim como a participação popular nas políticas públicas, mas, a 
sensação é de que as manifestações cessaram e, o contexto de paralisação se faz 
presente. 
 
A Reforma Psiquiátrica demonstrou que grupos unidos, incluindo cidadãos, 
como um todo, são capazes de promover diversas transformações. Faz-se necessário a 
mobilização coletiva, a discussão de idéias, os encontros, reuniões (abertas a todos), as 
passeatas, enfim, toda a movimentação social em prol da mudança. Na comemoração 
dos Sessenta Anos da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca, em setembro de 
2014, Eduardo Fagnani debateu “A crise do capitalismo atual sobre a saúde e o SUS” e, 
problematizou que o Brasil ainda é um país de desigualdades, com acesso desigual aos 
serviços de saúde. Ainda que o país seja um dos poucos que conseguiu manter as 
conquistas a partir de 1988, uma das grandes dificuldades ainda é cumprir o que está 
escrito. Em 2013 os movimentos sociais demandaram inclusão nas decisões políticas, 
mas, na contramão, uma das maiores dificuldades dos Conselhos de Saúde e outros 
órgãos ainda consiste na criação de meios e dispositivos que propiciem essa 





Diante dos movimentos sociais e da dificuldade em articular o controle social 
nas decisões públicas, permanece uma lacuna. Na Reforma Psiquiátrica, essa lacuna foi 
minimizada e o Estado respondeu as solicitações do coletivo, porém, foi necessário que 
as lutas continuassem, ao longo de anos.  
 
Vivemos um momento onde mais do que nunca o controle social é necessário. 
Os sistemas, leis e Constituição brasileira são ricos e. englobam a participação popular, 
porém, é importante que os grupos sociais se manifestem, repensem os seus direitos, e 
dêem visibilidade permanente às suas necessidades para além do que se encontra nos 
parágrafos e artigos documentais. A Reforma Psiquiátrica é um exemplo de que a 
demanda social organizada é capaz de provocar reestruturações importantes. 
 
Se no senso comum formulamos a afirmação de que “a democracia vem do 
povo”, é necessário que os cidadãos façam valer essa democracia e lutem para que as 
lacunas entre o diálogo com o Estado sejam reduzidas, de modo que o discurso direto 
faça parte do cotidiano, principalmente nas políticas públicas, como uma articulação 
democrática possível.  
 
As lutas precisam ser constantes e contínuas, para que haja resposta. Por tempos, 
os pacientes com transtornos mentais foram chamados de “os esquecidos”, por tempos 
deixamos o passado brasileiro “esquecido” e, o questionamento é “se o direito 
democrático” também deve ser esquecido? Direito este que, como vimos não se dá 
somente nas urnas, mas, todos os dias. Decerto o Neoliberalismo propaga valores 
individuais, junto a Globalização, que reproduz algo semelhante aos modelos tão 
criticados nas indústrias de produção: uma massificação de iguais e individualizados, 
que competem entre si e se isolam em suas “zonas de conforto”, mas, cabe a nós 
problematizar esses modelos. Como pensadores sociais, profissionais das mais diversas 
áreas, docentes, líderes de movimentos ou grupos, e, principalmente como membros da 
sociedade, devemos sensibilizar o “outro”, uma vez que o incômodo se dá no individual, 
assim como pode ser calado no individual.  
 
Não basta ir às ruas apenas uma vez, durante semanas ou um mês, logicamente o 
ato de ir às ruas já é capaz de deflagrar no “outro” a necessidade de um movimento, 
mas, esse movimento como o próprio nome já diz, não deve cair na paralisação ou na 
ordem do esquecimento. Os movimentos que alcançaram repercussão ao longo da nossa 
história e, conseguiram ser ouvidos, vieram do povo, “partiram de baixo”, foram 
movimentos unidos, que explicitaram um objetivo comum, fruto do diálogo entre todos 
e, talvez a necessidade hoje seja resgatar os movimentos de 20, 30 anos atrás, ou até 
mais e, assim como foi trazido aqui, analisar os pontos fortes que os fizeram ganhar voz 
e corpo. 
 
“Há aqueles que lutam um dia; e por isso são bons. 
Há aqueles que lutam muitos dias; e por isso são muito bons. 
Há aqueles que lutam anos; e são melhores ainda. 
Porém há aqueles que lutam toda a vida; esses são os imprescindíveis.” 
                                                                                          Bertold Brecht 
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